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justíficátiyá

Eíiiinentes Presidente e Vereadores:

O Projeto de Lei tf 079/2002, qne apresento a Vossas
Excelências, objetiva adequar a legislação municipal ao novo texto da
Constituição Feder^ alterada pela Emenda Constitucional tf 39, publicada.no
Diário Oficial da União, em 19 de dezembro de 2002, que acrescenta o artigo
149-A da Constituição Federal, instituindo a Contribuição Pam o Custeio do
Serviço de Iluminação Pública nos Municípios e no Distrito Federal.

Versa o seguinte no texto da Emenda Constitucional:

Ârt 1 9 Â. Constituição Federal passa. a. vigorar acrescida
do seguinte Âit, 149-Â

ArL 149-A - "Os Municípios e o DisÈ-iío Federal
poderão instituir contribuição, na forma das respectivas
leis, para o custeio do .sejyiço de iluminação púbUca,
observado o disposto no art 150,1 e 111".

Pará^afo único. È facvãíaátt a cobrança da.
contrílmição qm se refere o caput, na fatura de consumo
de energia elétrica."

An, 3", Esta Emenda Consitudonal entra sni vigor na data
de sua publicação.'

A aludida PEC legitima o princípio da obrigatoriedade de
contribuição, pelo qual os cidadãos recolherão aos co&es púbhcos o tributo
m^ini.dpal referente ao Serviço de Iluminação Pública. Como é de
conhecimento desta honrada Casa de Lds, para que seja instituída a cobrança
do referido tributo no exercício de 2003 imperiosa será a pubhcação do
presente Projeto de Lei ainda neste ano.

Há que se considerar que a Lei Municipal tf 2.225/94 e suas
alterações posteriores, que rege a matéria, «fefine valores ds contribuições

Praça Jofto Acadn&o, Oí - CEP 2956O-0ÕO - TeL; (Õxx^8 3553-1493 - Gfiaçui - ES.
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mensais comp^iveis com as necessidades do Mmíicípio na operação,
iiiaiuíenção e ex}3aiLsão do sistema de ilmiiiiiação piblica, inclusive com a
cobrança na Mura de consníiio de energia elétiica. Registre-se tssiíbéni que,
considerando as faixas de consumo observadas em Gnaçní, os valores da eínal
taxa de dirniinação páblica são bem inferiores aos cobrados em outros
miirLÍcípios do nosso Estado. O presente projeto vem em sabstituição à
referida lei, objeávando dar- continuidade à manutenção da üuminação
púbHca, como também a implantação de grandes melliorias para o nosso
Município.

O Município de Guaçuí vem apHcando do forma criteriosa os
recursos auferidos que haja um melhor atendimento à demanda por
pontos de luz.

Tdú proposta também explicita o que é considerado como
iiuininação púbhca, através da transcrição no parágrafo único do Artigo 1®, da
ds&iição contida no artigo 20 da Resolução n® 456 - Condições Gerais de
Fornecimento de Energia Elétrica - ANEEL.

Ressaltamos como dado fundamentai qu.e a proposta de criação
da Contribuição p^a o Serviço de Iluminação Púbhca no Município de
Guaçuí amplia a isenção para os consumidores classificados como residencial
e que estejími dentro da faixa de consumo de energia elétrica mensal até 30
Kwh.

Pelo exposto é que mais uma vez conto com a competência dessa
Egrégia Câmara, através dos/lebres Edis, para a apreciação e aprovação do
referido projeto de lei.

Atehdosamente

LUCIÁTO MÂNOEL MíáCHâDO

Pmfdío Miimdpal

JoH® 01 - CEP 2!í5íí0-O90 - Td.: (Oxx) 2S 3553=1493 - Gaaçsit - ES-
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PROJETO DE LEI W 079/21102

mmTVI NO .WNICMO . DE
aprovado guaçuébsâ contribuição FÁMA

Sala das ^J^CUS^TEIO DAÍimíLNAÇÃOFÚBLICÁ
".EMEVISTA NO ARTIGO Í49-A DA

>pitíd«tè .7 ^ CONSTITUIÇÃO FEDERAL (BC N" 39
I  ̂ C ̂  DEí9mmm).

lAAU

o Prefeito Mmiicipal. de Guaçiií, Estado do Espírito Santo,
110 liso de suas etribuições legais, sal^er que a Câmara Munidpd
/tPROVOU e ele SANCÍONA a seguinte Lei;

Ari í**. Fica instituída no município de Guaçuí-ES a
Coníribuição para Custeio dos Semços de ilunmiaçio PúbEca - COSIP,
prevista 310 Artigo i49-A da Constituição Federai (EC n° 39).

Parágrafo liiiieo. O semço pre^/isto no caput deste ̂ dgo
compreende a üuminação de vias, logradouros e demais bens públicos, e a
ii!.staÍação, msiutsiição, iiieMioramento e expansão da rede ds üuimn-í^ão
pública..

Ari 2°. A contribuição incide sobre a propriedade, o
domínio útil ou a posse, a qualquer titulo, de imóveis, edificações ou não,
situados 110 território do Município.

Ari 3". Sujeito passivo da contribuição é o proprietário, o
titular do domínio útd ou o possuidor, a qualquer título, de imóveis, edificados
ou não, situados no Município.

l^ É siijeiLo passivo soEd&io da. COSIP, o locatário, o
ou possuMor a íituio de imévei ecliScado situado no

território do Mimicípio e que íenlia ligação privada e regular de energia
elétrica.

§ 2°. O lançfciniento da contribuição poderá ser feito
indicando como obrigado quEÚsquer dos siiieitos passivos solidários.

Prsçs João A,caditiio, 01 - CEP 29360-000 - leL: (Oss) 28 - GaaçpJ - ES.
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Art, 4*". O v?lor â& COSIP será &co, em moeda coiTeiits,
sendo Iffliçado aimámentc- p^a os imóveis não edificados ê ííi8ii§ái!iêlli |j$a
ósediScados.

4rí A rtTêitríKTí^rSrí "SRró vsjriávRl íÍr nnpírãn nrim a árfí« p.
i  UJTJJ- -_*j «■ t.Jca.AB.S.- 6- «fJS. 'í-fi? £3.-W t-* &.£& Vfc.Si' «í

a locdização dos imóveis não ediücados e de acordo com a qiiaailidade de
sè^umwm ® íSítóêfísrk á% íSssi^iiMor (consmmdQr resláendsi, GOínerdal s
industriei), no caso ds contribuintes proprietários, riítilai-es do domínio útil, oii
possuidores, a íátolo precário ou não, de imóveis ediricados.

Âri Pa-a o exercido de 2003 fica estabelecido o váoi
abaixo descrito;

a) Classe R-esidencM: Grupo "B" (BaixaTensão)
» Até 30 KWlrimês: isento.
* De 31 a 50 KWh/mês: 1,15% da taíifa de fornecimento de IP

expressa em M Wh.
® De 5! a 70 KWli/mês: l,54?/ó da íarifa de fornecimento de IP

expressa em M Wb.
De 71 a 100 KWb/mês: 2,3 da tarifa de fomecinienío de IP
expressa em M Wli.
De 101 a 150 KWh/mês: 3,31% da tarifa de fbmeciniento de IP
expressa em MWli.

» De 151 a 200 KWh/mês: 4,84% da tarifa de fornecimento de IP
expressa em M Wh.

® De 201 a 300 KWli/mês; 5,92% da tarifa de fomecãnento de IP
expressa em M Wh.

9 De 301 a 400 KWluiíiês; 7,98% da tmifa de fomeciriiento de IP
ejípressa em M Wh.

® De 401 a 500 FiWli/inês; 9,41% da tarifa de fomecimeíito de IP
expressa em M Wh.

® Âdjíia de 500 KWlrimês; 10,58% da tarifa de fornecimento de IP
expressa em MW.h.

m

b) Classe Comerciai. Serviços e Industriai: Grapo "B" (Baixa Tensão)

Frsça Jsão Âçaeifflfeo, Oí - CEF 295Ô0-1100 - Td.: (Oscs) 28 3553-Í49S - Giisçra - ES,
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Até 30 KWh/mês: 2,0S% da ladfa de fomeciniento de IP
expressa em MWli.
De 31 a 50 KW.Ii/mês: 2,48% da tarifa de fornecimento de IP
expressa em M Wh.

De 51 a 70 KWlumês: 4,11% da tarifa de ibmecimeiiijto de IP
expressa eiri M Wh.
De 71 a 100 KWli/mês: 4,84% da tarifa de íbrneciineiito de ÍP
expressa, em .M Wh.
De 10 .1 a 150 KWli/niês; 5,92% da tsifa de fomeciniento de IP
exp-ressa em M Wh.
De 151 a 200 KWli/m8s; 7,92% da timfa de fornecimento de IP
expressa em M Wli.
De 201 a 300 KWh/mês; 9,41% da tarifa de fomeciniento de IP
expressa em M Wh.
De 301 a 400 KWh/mês; 10,58% da tarifa de fornecimento de IP
expressa em M Wh.
De 401 a 500 KWh/mês; 11,57% da tarifa de fornecimento de IP
expressa em M Wh.
Âcima de 500 KWli/mês: 13,11% da tarifa de fornecimento de IP
expressa em M Wli.

c) Classe Residencial: Gmpo "A" (Alta Tensão)
Até 1.000 KWIi/rnês; 26,69% da tarifa de fornecimento de ÍP
expressa em M Wli.

» De 1.001 a 5.000 KWli/mês: 50,18% da tarifa de foniechiiento de
IP expressa em M Wh.

e Acima de 5.000 KWh/mês: 74,73% da tarifa de fornecimento de
IP expressa em M Wh.

d) Classe Comercial Serviços e Industrial: Grupo "A" (AltaTeiisão)
í» Até 1.000 .K.Wli/mês; 74,73% da tarifa ã& foaieehnenta, áe ÍB

expressa em M Wli.
De 1.001 a 5.000 KWh/mês: 99,28% da tarifa de fomecinienío de
IP expressa em MWh.

« Âcim.a de 5.000 KWWmês: 199,63% da tarifa de fornecimento de
IP expressa em MWh.

Pi'aça JoSo Âcaciiilso, 6í -- CEP 2956O--900 - Td.: (Osx) 2S-3553-l'â9S - Giiaçat - ES.
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§ 1°. Â dêteoiiisiação da dasse/caíegoíia de coiismiiidor
àü tiéfffííly dã A^üúm mãúlmim de Eílêrg^, Elékicã - ANEEL, oii

órgão regulador que YÍ.er a substituir.

^ 2°. O valor da COSIP para os exercício subseqüentes a
2003 será determmado mediante aplicação, sobre os vdores definidos no
"caput" deste artigo, da variação da inflação anual (entre 1° de janeiro e 31 de
dezembro) medida pela v£ra.ação do IGP/Mã^GV, ou outro índice de preços
que vier a ser aplicado para correção dos débitos tributários inunicipais.

Caso seja, por norma federal, admitida a correção
monetária de débitos fiscais por período inferior a um ano ciril, o vdor da
COSÍP devida mensalmente passará a ser atualizada em periodicidade niensd.,
a partir do mês subseqüente ao da previsão normativa federal.

Art. 7^ O .lançamento da COSIP será feito diretamente pelo
Mimicipio, anualmente, juntamente com o ÍPTÜ ou não, relativamente à
contribuição de-^dda pelos proprietários, titulares do domínio iitil e possuidores
de imóveis não ediíicados, na forma disposta em regulaniento, o quú deverá
estsdíslscer, inclusive, o prazo de pagamento da contribuição,

Ari A COSIP demda pelos pioprietários, titulares do
domínio útil, possuidores, a título precário ou n&s, e que íenliani ligação
regular e privada de energia elétrica, será lançada mensahneníe e será paga
juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, na fonna. de convênio a
ser fíjmada entre o Município e a ESCELSA, empresa concessionária
distribuidora de energia elétrica da concessão para distribuição de energia no
território no Município.

§ 1°' O convênio a que se refere este artigo deverá,
obiigatorianiente, prever repasse imediato do valor arrecadado pela
concessionária ao Município, admitida, exclusivamente, a retenção dos
montantes necessários ao pagamento da energia fornecida pa:a a iluminação,
dos valores fixados para remuneração dos custos de arrecadação e de débitos
que, eventuabneníe, tenha ou veiilis a ter o Município com a concessionári.a.

^ 2". O montante devido e não pago da COSÍP a que se
refere o "caput" deste artigo será inscrito ̂  di^rida ativa, por parte da

"Praç8j0ãí'Ârãdã^T^SP"ÍÍ5Í5"eW^i^'^felÍ^^
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Eaiíoridads competente, no mês seguinte à verificação da inadiinplênda,
senóiido como título liábil para a inscrição, a coiiinnicação de iiiadiniplêiida
efetuada pela concesáonária aconipaiiliada de duplicata da fatora de energia
elétrica não paga.

Ari 9". Fica criado o Fundo Mmiicipd. de Huniinação
Pública - FUMiP, ds natureza contábil e administrado pela Secretaria de
Âdníáiisíraçio e Fmaiiças, para o qiial deverão ser destinados iodos os
recursos euecadados com a COSIP e que deverá custe®: os semços de
üuminaçãcí pública previstos nesta Lei,

Ari 10, O Poder Executivo deverá regulamentar a aplicação
desta lei, inclusive firmando convênio a que se refere o "csput" do mt. 8®, no
pmzo de 30 (liinta) dias após sua publicação.

A.ri 11. Esta Lei entrará em vigor na data ds sua publicação,
produzindo seus efeitos apaffir de I® de jmieiro de 2003.

Gubçuí - 20 de dezembro de 2002.

LUCIAmMAMÕBLMÂCHA&Õ '
Ifeitô Üünidpaf

Praça Joio Âesdiilso, ©1 - CEP 2^560-000 - I@L: (Osx) 28 3553.-1493 - Gasçisl - ES.
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.4-.

•W

LEI N."2.5n/9R

revoga a lei municipal n®
2.4G7/97, DE 25 DE SETEMBRO DE
1997, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

no u» de sua» Sanlo.

APROVOU e de SANCIONA a seluiAte^if^" ̂  Munidpal

25 09 T9<í7 ~ revogada a Lei Municipal n.° 2 467 de
fazs/ad! "" "» "«s» "

pubUcaçâo. - Es»« 1« entrara em vigor na data de sua

~ Kevogam-se as disposições em contrário.

Munidpal de Guaçuí~ES., aos(trinta e um) di^do mês ̂  março de 1998.

AURÉLIO FÁB

LEO SO

ef

G DA SILVA
ProcMador Géral do Mimidpio

heliege de barr js ̂ um^uo^c^^zi
Secr. M

gamenfo

RONALDO JOSÉ
Secr. Muil '

Bí^RÇOI
ação

PraçaJ^Acadnh^TÍÍ^OTT^^êSrSÕÕTTg^
GUAÇUÍ

■á/y

- ES
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CARLOS AUGUSTO KAM
Secr. Mun. de FinuK

RcíoondS"^^ BARROsfeü^aÍTod^^o pda Sec. Mun. de Obras e Serviços Urbanos

Praça João Acacinho, 01 - cfcp • 29^fin.finn t »
GVA^fts
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«

LEI 2^467/97

ALTERA A REDAÇÃO DO

PARAGRAFO 1°, DO ARTIGO 4°, DA

LEI N° 2.225/94, DE 06.01.94, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

o Prefeito Mutücipal de Guaçui, Estado do Espírilo
santo, no uso de suas atribuições legais, fa. saber que a Câmara
Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei;

2 225/94 4 ° p^-ásrafo 1», do Artigo 4», da Lei2.225/94, de 06.01.94, passa a ter a seguinte redação:

Pública , f - ^ Taxa de Ilininaçào
pela 1 " ' -í-^ifieação da unidade consumidoraP  ncessionana de serviços públicos de energia elétrica'
obedecendo os seguintes valores percentuais;

Mwh; ^ ^ fornecimento de IP expressa em
■ De sr a 50 kwh/mês... i g-ia t -r ^ r
Mwti; f^necimenlo de IP expressa em
. De 51 a 70 kwh/mês.. z -iAf. a^ t 'e j ̂
Mwl.; de IP expressa em

,  ̂ f
GUAÇUÍ-ES. ™ - <"27) 553-1493
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■ De 71 a loo fcwh^^íI37T72^ . v 7^ "
Mwh; ' ''®'°""='"™»odelPeicpresMeiB
• De 101 a 150 kwh/mês.. 3Il«j. , •»
Mwh; " ' íoraecimenlo de IP expressa em

Mwh?' ' «arifa de fo™eci«em„ de IP expressa em

"f. <• .p „
• De 31 a 50 kwh/mês 3 50» . .<• .
Mwh; ' fornecimento de IP expressa em
■De51a70kwh/més 3 só* a, , .Mwh; ' ® de IP expressa em
De 71 a 100 fcwh/més 4 39» ....35» da larila de fornecimento de ,P expressa em ^

■ Do 101 a 150 kwh/més.... 5 51» a, , ,Mwh; • ^ -f. «e fornecimento de IP expressa em
• Do 151 a 200 kwh/mês 6 3^a, . -r
om Mwh; ' ""'f. <fo fornecimento de IP expressa
• Do 201 a 300 kwh/mes i0 3s»a ■oa Mwh; de fornecimento de IP expressa
• De 301 a 400 fcwh/més.... jq 34» a

«"«■; ' * fornecimento de ,P expressa
• De 401 a SOO kwh/mês 23 g., a ■om Mwh; "o '«Ifo de fornecimento de IP expressa
• Acima de 500 kwh/mês 2e , 7- a
om Mwh; ' '«'fo de fornecimento de IP expressa

«r -
—  . 5? íf

UUAÇUÍ-ES. 553-1493
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^SO fcwh/mès...... s,26® da Urifa de fornecimento de IP expressa em

a SO kwlt/mds 5,41% da tarifa de fornecimento de IP expressa em

fornecimento de IP expressa em

em«wh; «o fornecimento de ,P expressa
. De 101 a 150 kwh/mês... 17 saa ta t j r
em Mwh; " ' de fornecimento de IP expressa
• De 151 a 200 kwh/mês... 9% le.v. c a ,
em Mwh; " " ' fornecimento de IP expressa
• De 201 a .SOO kwh/mês 30 62% ria . r a ,
em Mwh; -•30,62% da tarifa de fornecimento de IP expressa
■  ̂ "<00 kwh/mês.... se 25% Ha » a ^
em Mwh; ^ fornecimento de IP expressa
• De 401 a 500 kwh/mês 41 33% da i r .1 ^
em Mwh; ' ' fornecimento de IP expressa
■ Acima de 500 kwh/mês 49 97» ,
em Mwh; -49,97% da tarifa de fornecimento de IP expressa

. Ate 1.000 kwh/mês ^7
cm Mwh; fornecimento de IP expressa
■ De 1.001 a 5.000 kwh/mês....So ls« da v a .
em Mwh; ' fornecimento de IP expressa

e^Zh? fornecimento de IP expressa ^
^ rx A ^

Praça joâo Acacirmo, 01 - c'k - V ^>  ̂9560-000 - Tel • 10771 RR«2 a a;^

GUAÇUÍ-ES.
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COMERCIAL, SERVIÇOS E INDUSTRIAL - r.BliPr. «a» .^ITA
TENSÃQL-

Até 1.000 kwh/mês 85,00% da tarifa de fornecimento de IP expressa
em Mwh;

• De 1.001 a 5.000 fcwh/niês....l00,78* da tarifa de fomecimenlo de IP
expressa em Mwh;

•  ® •""'/"'e' 120,00% da larifa de fornecin.en.o de IP
expressa em Mwh.

Artigo,^ - Esta Lei entrará em vigor a partir do dia l"
de janeiro de 1998, revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQÜE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

«•

Gabincfe do Prcfeifo Municipal de Guaçui-ES., aos
25 (vinte e cinco) dias do més de setembro de 1997,

AO SOUZA

Pretéitò WÍiiVicipal

flMAURllLIO Fm/o^Í/ueira da silva
Procurakoi^eral do Municipio

ARROS COUTfNHO COUZZI
Secr. Mun. de Planejamento

-  ̂
Praça João Acacinho, 01 - CE ■ 29^fio nnn— ——

GUaSí ES "
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kiíí--^

RON/apoJdsÉB^ BORÇOI
de Administração

CAMÔSAUGUSTO
^X^Secr. Mu^^de Finanças í

mauro LÚCIO DE FERRAZ
Secr. Mun. de Obras e Serviços Urbanos

fj-

s

João Acacínho oi - rp ■ •poRr-^
'  C£.. 29560-000 ̂ ^TêP7õ?7r^^^-r^

GUAÇUÍ-ES. '^'■ ^®27)5S3-I4<,3
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gUAÇUl
A força do POVO!

><UNICII'AL de (ÍUAÇllf

Praça João Acacinh^'ori'cEP-'2y W * 30.000CGC 27.174.135/0001.20 ■ " Telex (027) .5fK)3 - FAX (027) 5.53-1794 - Tel.: (027) 553-1493 (PABX)

ILEI 2-225/qii

define critérios para Cobrança
da taxa de iluminação POBLICA.

o Prefeito Municioa]
WULIN, no uso de suas af -v ' "«"AZ

suas atribuicõec;

Municipal APROVOU e eu SANCIONO a ^

Artigo 19 _ •—i__ iJefinir aue ec:■^-an^<^UC estão Su^e^^ac: A t.

"f ° P^'>"ca tcdos os Ldvels do Municipil''edificação. mcipio, contendo ou não

a;

Nas edificações de uso colef
58° Pública será devida pelas ®
divldual^ente. - °°nstItulreT "1 P.

Artigo 39 _ Pcr4-~—  s—£_ - bstao isentncDDMIc-a os I^dvels ocupados po"~ d^ '
'''"'uai ou. municipal, autarpulas • e ' '
aaPvlços públicos de energia elétr' =°"°asslonárias de
to, partidos políticos e instit • rs ^^ pualauer cul
u— e assisláncia social " " "ucacAc ?

-arágrafo Qnipn _ Firamrnento da taxa dríTi^ T ^^^ntIluminação pública, os i
^ais, não servidos

por estes servi

os do paga
imóveis urbanos e

ru
Ços.

-

Artigo 49 _ A V— A base de náir, icalculo da taxa de iinm-Iluminação pública é
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a tarifa de fornecimento de energia elétrica para este servigo.
expressa em megawatt-hora (MWh), definida pelo Governo Federal
e vigente no mês da efetiva cobrança.

§_li - A sua aplicação se fará de acordo com a
classificação da unidade consumidora, pela concessionária
serviços públicos de energia elétrica, obedecendo os seguini
valores percentuais:

a) Classe Residencial ; Grupo "B" (Baixa Tensão)
. Até 30 KWh/mêsi 1,07%' da tarifa de fornecimento de IP expresssa em -.-.■.'i

■ De 31 a 50 KWh/mês: 1,15% da tarifa de fornecimento de IP expressa en --n
• De 51 a 70 KWh/més: 1,5« da tarifa de fornecimento de IP expressa e- ir-
■ De 71 a 100 KWh/mèsr 2.31% da tarifa de fornecimento de IPexpre^ er, Mh
• De 101 a 150 KMi/mês: 3,31% da tarifa de fornecimento de IP expressa

em MWh.

. De 151 a 200 KWh/mês: 4,84% da tarifa Ha -Pm,  /o aa tarifa de fornecimento de ip expressa e-n
MWh. "

. De 201 â 300 KWh/mês: 5,92% da tarifa Ha crx •, , / aa tarifa de fornecimento de ip expr^s^a —
MWh.

• D6 301 3. 400 KWh/mGS" 1 qrp/ 4- • -r-tarifa de fornecimento de IP expressa
MWn.

•  ̂ 500 KWh/mSs: 9 4i9é da tarifa ho r^  y.41% da tarifa de fornecimento de IP expressa em,

■  500 KWh/mês: 10,58% da tarifa rie fnma •fornecimento de ip excr^ssa
MWh. ' - ■

Grupo ..B.. (Baixa Tensio,

De 31 50 f°nieci^nto de ip egp,,33,• ^31 a 50 KMi/mesr 3,é8% da tarifa de fomecinento de IP expressa " ' 'em
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De 51 a 70 KWh/mês: 4,11% da tariTa Hp í-pda tarifa de fornecimento de IP expressa
MWh.

De 71 a 100 KWh/mês: 4,84% da tari-Fa ho f-
forr^ecimento de IP expressa

Be 101 a 150 K»,/.8s: 5.9« Oa tarlra Oe fo^ol^nto .e IP ..a-
MWh

em

em

° De 151 a 200 KWh/mis: 7 93% da tar-ir a .0/.Wo da tarifa de fornecimento de IP
MWh.

• De 201 a 300 KWh/mês: 9 419^ da t-ar^ir a .r.
'  '' "S® fomeclmento de IP

Expressa em

expressa em

De 301 a 400 KWh/mis: 10 58% da t-aio4 4P a
<Je fornecimento de IP

expressa em

De 401 a 500 KWh/mis: 11 57% a^ +-a„-.r

MWh. fomecl^nto de ip expressa em
Acima de 500 KMr/mèsr 13,11./ da tarifa de fomec
MWh.

imento de jp expressa em

o) Çlassej^idençlçd: Gmpo "A" (Alta Tensão)
^^1..000 KWh/mes: 36,69./ da tarifa de fornecimento de

. DeLOOl a 5.000 KWh/mis:

IP expressa

50,18% da tarifa de fornecimento
em MWh. íTiecimento

Acima de 5.000 KWh/mis: 74^739^

de IP expressa

da tarifa de forne
em MWh.

cimento
de IP expressa'

S-lÇaterçlal,^^

da tarifa de fornecimento de IP expressa• Até 1.000 KWh/mês: 74,73./ ' tensão)
•MWh.

De 1.001 a 5.000

sa em MV;h.

e.m

«/rnêsr 99,38/ da tarifa de fornecimento de r,
expres-
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. Acima de 5.000 KWh/mês: 199 63% da l-arifa ao f-i-ay,Dd7, da tarifa de fornecimento de ip exiDressa
em MWh. ^

J— Os imóveis sem edificação
j-j-uaç^ao estarao suiei-

anualmente, a taxa de iluminação pública no valor corr-s
a  (cento e vtnte pon cento, .a tantta Ce ^000!-:

-nto Ce Uu.tnaçSo püt.Uca pue poCená sen paga pon antecipa"
au. ^

fe

I - Ocorrendo esta hipótese, a Prefeitnra
e ie.aró ó cródito da conta .0::

que se refere o Ar^t-ior-. co . . -
-. as importâncias arrecadadas ir,r

rnandoàESCFiSAn 'j- . infor—a PbOELSA o credito efetuado.

^^íliS2_ll - A cobrança da taxa de iluminaçSo pública dos i •
vois ligados à rede de distribuição de energi e ■
■PO-Í+-., ■. "^uergia elétrica será"

^£1132^ - -Dentre outras conHi « '
obriaíít-rh • clições o convênio estabelecer-- -•riedade da empresa concessionária contabiliz
Iher j ^aL>liizare r''=c^'-) —J-ner, mensalmente, o nrodnt-n a-. - --o-

çao Pública, em conta vinculada Ubítina
indicado .pela Prefeitura fo """ l'ancário.■Lsicura, fornecendo a pcí-c ^
tivo Municipal, .até o final do mê Legisla
-esta arrecadação, ^ ° -emonstrativc ■

"^^i^o _ Esta Lei entrará em vigor na data de sua
,cubl1 C 5 —
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çao, revogadas as disposições em contrário.

Guaçuí, Paço São Miguel. 06 de janei
ro de 19 9/1

LUIZ fer.raz moulii

l/Jf^ n i c i
// •

Co

HE LIARIA MARÍ^

Procuradora r^nal do Mtnlcípitj

ALVAN

Sec

DE SIQUEIRA

de Finanças

I rJEZ

Secr. Mun. de Obras
/ y

dOSE V-IÇÈtél^DE SOUZA
Secr. Mun. de Administ

ração

/ j am.



AUTUAÇÃO REMESSA
Nesta Data Autuo os l^cjimentos 'tóm^do Nesta Data Faço Remessa Destes Autos
Este o n° — ao Exm° Sr. Assessor Jurídico da CMG

Sala das em. Sala das Sessõe:^

Mk=é
fSécretírío A Presidente «

PROJETO DE tpí N° 079/2002.

INSTITUI NO MUMCÍPIO DE GUAÇUÍ-ES A CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA PREVISTA NO ARTIGO 149-A DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL - EMENDA CONSTITUCIONAL N» 39, DE 19/12/2002.

Autoria: Executivo Municipal

O Executivo Municipal apresenta para a apreciação legislativa, o projeto que institui a
Contribuição para Custeio de Iluminação Pública - COSIP, atendendo ao que dispõe o
artigo 149-A da Constituição Federal, face a Emenda Constitucional n° 39, editada e
aprovada aos 19 de dezembro de 2002.

Diz o Ait. 149-A:

"Art. 149-A. Os municípios e o Distrito Federal poderão instituir
contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de
iluminação pública, observado o disposto no artigo 150,1 e TTT"

Parágrafo único. É &cultada a cobrança da contribuição a que se refere o
capuí, na fatura de consumo de energia elétrica.

O projeto como redigido apresenta, em tese, a forma para a aplicação do dispositivo legal,
não tendo subsídios maiores face ser uma decisão recente carecedora de maiores
detalhamentos.

Quanto aos percentuais ficados no artigo 6° ressalvamos que não temos elementos para um
pronunciamento se são satisfatórios ou não, todavia assevera o Executivo que os valores
são os já praticados pela concessionária.

que o Legislativo tenha conhecimento no convênio a ser firmado com a Excelsa a
âSmáíe dirimir alguma dúvida.

Merece a apreciação legislativa, resguardadas as normas regimentais.

Guaçuí, 27 de d 02

eitas

uiad Jundi



AUTUAÇAO
Nesta Data Autuo os DocumentUs Tomando

Sala ^  ̂MÍm ••••••••

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Exm" Sr. Presidente da

Saia das Sessõe:

ao

«retário. Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

Sr. Presidente:

Após análise ao Projeto de Lei n°. 079/2002, Institui no Município de
Guaçuí-ES, a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública prevista no
Art. 149 - A da Constituição Federal (EC n°. 39 de 19/12/2002), a Comissão
de Justiça e Redação é pela TRAMITAÇÃO NORMAL do projeto em
tela.

Sala das Sessões; Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES, 30 de Dezembro de 2002.

MARCOS ANTONIO VIANA

Relator

JOSE LUIZ PIROYANI

embro



AUTUAÇAO
Nesta Data Autuo os DoçunieiitQS }^bmando

Este o n®...

Sal em

et

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Ejou" Sr. Presidente da Comissão de Justiça

Sala das Sessões

idente

COMISSÃO DE JUSTIÇA

PARECER EM SEPARADO DO PkESidENTE

Senhor Presidente, senhores vereadores.

Após análise do Projeto de Lei n° 079/02, que institui no Município
de Guaçuí-ES, a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública prevista
no Art. 149-A da Constituição Federal (EC n° 39 de 19/12/2002,
apresentamos o seguinte parecer:

A recente aprovação da COSIP - Contribuição para Custeio da
Iluminação pública, em 19 de dezembro próximo passado, provocou uma
reação instantânea em praticamente todos os Municípios brasileiros, tendo
em vista o pouco tempo para que os mesmos determinem a forma da
cobrança antes do término do ano e viabilizando a cobrança já a partir de
2003.

No Município de Guaçuí, a fórmula proposta pelo Executivo
Municipal é a mesma utilizada atualmente pela empresa de energia elétrica
para a cobrança da, ainda inconstitucional, taxa de iluminação pública.
Somente a título de esclarecimento, a aprovação da COSIP não alterou o
caráter inconstitucional da cobrança da taxa de iluminação pública,
praticada antes da Emenda Constitucional n° 39. A EC n° 39 não legalizou a
taxa de iluminação pública, mas sim criou um novo tributo cujo mecanismo
de cobrança deve ser estudado e analisado para que mais uma vez não se
cometa os mesmo erros.

Como se observa, não está sendo oferecido muito tempo ao
Legislativo Municipal para uma avaliação precisa sobre qual a melhor e
mais correta forma de se cobrar a nova contribuição. Para a concessionária
(ESCELSA) e o Executivo Municipal parece mais conveniente que seja
mantida a mesma fórmula anteriormente praticada. No entanto, será esta a
mais indicada e a mais justa? Com base nesta reflexão, passamos a relatar
as seguintes considerações com relação ao projeto proposto:

O artigo 2° do projeto diz que a contribuição incide sobre a
propriedade, o domínio útil ou a posse, a qualquer título, de imóveis,
edificações ou não, situados no Município. No mesmo sentido, e de
maneira pouco explicativa, o artigo 5° diz que a contribuição será variável



de acordo com a área e a localização dos imóveis não edifícados e de
acordo com a quantidade de consumo e categoria do consumidor.

Assim, clara está a vinculação da cobrança da contribuição para
custeio da iluminação pública com a propriedade territorial urbana, nos
casos dos imóveis sem edificações, e com a categoria do consumidor, para
os imóveis com construções.

A respeito da relação da cobrança com a área do imóvel, parece-nos
irregular uma vez que o Código Tributário Nacional e a Constituição
Federal Brasileira veda a utilização de uma mesma base de cálculo para a
incidência de mais de um tipo de imposto. Sabemos que para se chegar ao
valor do IPTU, a área do imóvel bem como a sua localização são utilizadas
para determinar a base de cálculo desse imposto.

Além disso, a classificação dos consumidores por categorias para o
estabelecimento de percentuais de cobrança diferenciados nos dá uma idéia
equivocada de que é possível o aproveitamento também diferenciado por
parte da população beneficiada com a iluminação pública. Obviamente, o
contribuinte beneficiado com a iluminação pública, dela usufiuirá em
qualquer rua da cidade e, de modo geral, de forma idêntica a todos os
demais beneficiados independente de sua classificação como consumidor ou
do tamanho de sua casa ou ainda de seu comércio. Não podemos nos
esquecer que, mesmo com a aprovação da Emenda Constitucional n° 39, a
iluminação pública não perdeu sua condição de imensurável, ou seja, não
pode ser medida.

A partir do entendimento acima, verificamos que a fórmula proposta
pelo Executivo Municipal, através do Projeto de Lei n° 079/02 não é a mais
adequada.

Reforça nosso posicionamento o modelo de projeto de lei, muito
simples e de fácil compreensão, elaborado pelo Instituto Brasileiro de
Aduiinistração Municipal - IBAM, onde a contribuição é fixada com base
no valor das dotações destinadas ao Programa de Iluminação Pública
consignadas no orçamento anual, valor este dividido pelo número de
contribuintes não isentos do Município. Aqui, o resultado que se tem é igual
para todos os contribuintes.

O modelo de projeto elaborado pelo IBAM (cópia em anexo) também
estabelece algumas obrigações para a concessionária, quando esta for
encarregada da arrecadação, a saber: comunicar mensalmente ao Município
o montante da contribuição arrecada no mês anterior e o número de
contribuintes inadimplentes; informar o montante dos gastos realizados em
projetos e atividades por ela executados; evidenciar o valor de sua
remuneração devida pela arrecadação da contribuição e os encargos da
movimentação financeira; depositar o saldo remanescente das contribuições
arrecadadas em conta vinculada mantida pelo Município.



Lamentavelmente, o projeto de lei n° 079/02, somente prevê a
obrigação da concessionária com relação ao repasse imediato do valor
arrecadado, admitindo exclusivamente a retenção dos montantes necessários
ao pagamento da energia fornecida para a iluminação, dos valores fixados
para remuneração dos custos de arrecadação e de débitos que,
eventualmente, tenha ou venha a ter o Município com a concessionária (Art.
8°, parágrafo 1°).

Há de se questionar tais retenções, principalmente no que se refere
aos débitos que, eventualmente, tenham ou venham a ter o Município com a
concessionária, e que não estejam relacionados com o serviço de
iluminação púbhca, sendo que, neste caso, não será justificável a retenção
dos recursos por parte da concessionária. Essas lacunas deixadas nar lei
poderão, no futuro, acarretar sérios prejuízos ao Município. Como- foi
alertado pelo Procurador, sequer a minuta de um possível convênio entre o
Município com a concessionária foi anexada ao processo para a análise.

Nobres companheiros vereadores, enfatizamos que ao Legislativo
Municipal, através da elaboração das leis locais, cumpre a mais importante
missão a ele delegada pelo povo. E é por isso que nos cabe seriedade,
responsabilidade e compromisso na aprovação de leis que além de
disciplinarem os serviços públicos, conduzam a sociedade pelo caminho
mais seguro e mais sensato. No que se refere ao projeto ora em pauta, o
mais sensato é, sem dúvida, a devolução do mesmo ao Executivo para a
elaboração de uma melhor proposta.

Por fim, com base em todo o exposto acima, somos pela NÃO
TRAMITAÇÃO do presente projeto por esta Casa de Leis.

Sala das Sessões, Dr. Francisco Lacerda de Aguiar;

Guaçuí-ES, 30 de Dezembro de 2002.

CLEUDENIR FERNANDO ZINI MOREIRA ^ _ _
Premente
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S?riiSS" %RE5entaçAo,
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No dia 19 de dízembro deâoQ2. Jdi promulgada a Emenda Consti^cional . y
39 acrescémandd o:;SrlB9-A:iConstltuição ^y y -:
^coBbuição. parajo IlusteloLdo serviço de,iluminação pública, observado o disposto ^ ;
noart.

Há' mui® os ̂ lünlcíp^^ essa providência, para resolver os ■ ;'
longos' conflitos flnr^celrps^^^ c concessionárias dp distribuição dp: energia
elétrica. :,O: custelo''B®ií®v'ÇO®^^^ iluminação pública ■ é ' uma história longa e ; j .Üfrempnta a tempos In .:8morials, cujos detalhes,não vale 3; pepe agui relatar, GQnvindo
r^i^ar"o!fá®dp dÔe=ÍÍ^B conflito lassurniulcaráctedá^ i^als agudas após a
privatização das emB^^ de energia elétrica, aliada à consciência da
in®stitucíonaiidadé|da dp; Iluminação Pública, encampada pelo Judiciário do ̂ ^ ^
Òlapoque'ao Chuí; •: ;;

í  A inconstitucio íialidade da Taxa de Iluminação Pública tornou-se evidente com '
alErnenda;,Conetitu;llonelyn° 18, à; Constituição de 1946, promulgada em 1965, íy^
ppssibiiitando;a lnsti!:i;iCionaIização do Sistema Tributário Nacional em vigor.

i  Após a promulí jaçâo da Emenda Constitucional n® 39, urge enviar o projeto de
lej ad, Legislativo pa^ia que seja aprovado e publicado ainda em 2002, permitindo a
cobrança em 2003. À Câmara deverá ser convocada extraõrdinanamente.

ly:

■  ííí-

■ ri;

I

Vy:.; ■ •
l i .■ ,y

1 ̂ Trata-se de urrlíj contribuição de caráter econômico e. como tal nasce vinculada
a fazer face ao objeiíivo para o qual foi instituída, razão pela qual o IBAM optou por ■
utilizar o total da do àçãondestinada ao Programa de Iluminação Pública como base J

;de:cálculo da contri(Íuição:e sua divièão entre os consumidores urbanos de energia ;; |;;;

'  É necessário t |r em mente que a possibilidade de instituir a contribuição para ;
custeio de serviços .B iluminação pública não deve se constituir como uma nova
fonte de recursos financeiros para ser aplicada em outras atividades, embora aprática demonstre q le outras esferas de governo tenham se valido deste artifício.

A contribuiçãcíída forma ern que está proposta pelo IBAM, imagina-se, não
provocará grande in ipacto nas finanças dos contribuintes. A assinatura de cpnvênio jy;
com a concessionár ia racionalizará a cobrança da contribuição, :y

?• • ' >

Caso o convênio não seja assinado, o Município deverá efetuar o lançamento,
valendo-se das '.iiformações cadastrais da concessionária. Em qualquer j
circunstância a L;><pedição do regulamento de lançamento, cobrança e 1 .
contabilização, na •iossa opinião, será um documento marcado pela singeleza e ;■
objetividade.

;í:

i- .



•- -Vi-líi'-!' ■ ■ ■ -i ■ ■ ' ' : ■•
Pf . . 'Os projetos e ?itivl^^^^ Integrarites do Programa de Iluminação Pública serão

classlflcãdos|na Fu:;rçãcp15 " Urbanismo, Subfunção 451 - Infra-estrutura Urbana,
segundo a Portaria !:!^;42/p9

O exemplo ab^ ixo ilustra a;çlassificação;

||Çií:gí|||g|J-BubfünçãQ^ Urbana
Programa XX) X - Iluminação Pública

Xpt -, EstudQ e. projet'.. , 90t)re 0 llgrniháçâo da
Cidade;■ segundo''òsi tip ísíd^fúrições'idas vias e
logradouros'públicos: > 'WrV ' -
X02í-'Instalação de:.re ,.9i:ClO:;:.ilgmlnaçâp':púb!ica
;nos;balrros"(ou ruas^' 10 '/'"

X03 - Substituição dos^ iilstema de posteamento
da rede de iiurnínaçâo p libliça das vias,' . vV ;

X04.. -,,_Rernpçletação pa rede de liuminaçâo
pública/' ■

íAtiv/dàden}

X01 - ; ManutençãO; dr; Seryiçp.derJluminaçãq
Púbiica.r : ■ -- 1

X02 - Manutenção e lonseryaçâo da rede do
iluminação'púbiica.' -^ > í.?/ - ?'> ': //

Mata / Únidadé de Medida

Melhorar o sistema de iluminação pública de x
vias e logradouros públicos, ■ -
Via e logradouro público a se beneficiar.
Instalar x m de rede de iluminação ou
proporcionar a iluminação pública a X ruas e
logradouros públicos.
Metro de rede a instalar.
Rua a logradouro a se beneficiar^
Meihórar o sistema! de posteamento de x ruas e
logradouros. ,
Rua e logradouros a se beneficiar.
Renovar x m de rede de iiumiriaçâo ou
proporcionar melhor iluminação pública a x ruas
e logradouros públicos.
Metro de rede a renovar.
Rua ou logradouro a se beneficiar.

Meta / Unidade de Medida

proporcionar: serviço de. iluminação pública a x
ruas e logradouros públicos.
Rua e iogradouro a. servir.
Manter a rede de iluminação pública em x ruas e
logradouros públicos.
Rua' e logradouro a servir.

i Alcides Redondo Rodrigues
Coordenador do Laboratório de Administração Municipal - IAM

. 1
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ÍMQDELO DE MENSAGEM N° I 2002

Senhores VerÍ!!a'dpres: '' :'j ■ ' ■■ • - - ^ ■
TenhO' a saU&i'ábâo de submeter à apreciação dessa colenda Casa^de Leis

'projeto deilei propbndò a instituição da contribuição destinada ao custeio dos
seiviços de ilurninafâa pública.

A presente f^propositura é decorrente da promulgação da^Constitucional n» 3tfci;de:i9 deidezembro de 2002. que acrescentou o art. 149-A aConstituição Feder íli^puja redação é abaixo reproduzida.

emenda constitucional N"

'Acrescent-Ld^rt. 149-A à Constituição Federaiv (Institui contribuição
i  ; para cúkeio d^V ^Qf^iÇO '1^'^'^ pública no Distrito Federal e

,, Municípios). ,

AS Mesas La Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos
do § 3** do art. (. O da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ^
ao texto constitu líonal:

Art, r. A Cvonstitulçâo Federal passa a vigorar acrescida do seguinte
art. 149-A:

149-/'. , 0$ Municípios e o Distrito Federai poderão instituir
contribuição, na :forma das respectivas ieis, para o custeio do serviço de
iiurninação públic a, observado o disposto no art, 150, i e lil.

-  " Parágrafo" .ínlco. È facultada a cobrança da contribuição a que se
refere o caput, fatura de consumo de energia elétrica."

Art. 2". ÊÊ.'ia Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua
publicação." i :

Trata-se da i ístituição de uma contribuição de caráter econômico e não
social. Para poder ííer cobrada em 2003, é necessário que seja instituída ainda no: presente exercícic ; financeiro, em atendimento ao disposto no art., 150 da
Constituição, citadt ? np art, 149-A introduzido no texto constitucional.

A base de c{ Iculo á o somatório das dotações alocadas ao Programa de
iluminação Públk n. decÍRão que atende aos conceitos doutrinários da
contribuição, soda ou econômica, que é o custeio de uma atividade estatal

í ' •



Jè!5^ç![ncár ém%ut;;ras;:^ do recurso financeiro arrecadado

contribuição será o consurnidor cie energia elétrica, - :v ■'
íRlílílllIlífâiSjeridénteiT^^ cdrisiderarmcs aisenção conferida

;'PnÍici!iados na zona rural do Município Como se trata de uma
ii^IlifpilidOTtribulçáoi^ lmunldades^''-';'''i;^^':y-;:; ;'\ .y.?',.?-

r-; ■.

Íí- "t .•* 'i^V •>'•'- =.; • !. 'I r i^Á rf-í

^ilsIliiíVçontrlbulçãoHna; de energia elétrica'Essa faculdade impõe a
5^Q||||neçe^ autoriz rtção legislativa^ para que se possa assinar convênio'com a

lijiíconces^ònádaiida lisfri^ylçãpid^ se utiljze o
pseurcadastro^^^^ para efetuar a cobrança da contribuição.

;:i'' y A'^energiaíeló'dcafcpnsurnÍdamos próprios municipais não integra a base de
||4,,;^,çálçulp, para impôs çãOpÇÍp tri^ . -i.- r

<  ;v'-Essas, Senhc;|;esi^ereadores,' são as razões que motivaram a apresentação
deste projeto^ao eSámo-dessa Augusta Casa de Leis, o qual espero seja votado

''• ' -Vii|rív.v>^

ííSgvíís'-
vlS^iiX ''-••Tk' y-ífe"''

■■■ ■} \ •

Atenciosamente,

Prefeito Municipal

■S.:í'í;:

>■ .) ,*
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"íji

■"'cH'rvir

Institui a contribuição econômica
para o custeio do serviço e
iluminaçãq públíca, de que trata o
art, 149 da sConstituição Federai.

■^: i1||p'íviíí ,no uso de suas

Mi^tcipal aprovou e eu sanciorio a seguinte lei:

' Art<'1^'■ ■FiC;•í:JnstM para 'custeio' do'serviço de iluminação
■  . pública a;.ser cob .ada dos consumidores de energia elétrica localizados na.5 áreas
^  : urbanas e de exp ínsãorurbana do Município,

. S l^- Pera ^s efeitos desta ler considera-se custeio o somatório dos gastos
:  ■ ;<^®stlnado8'ao corpumo-de energia/ à manutenção, expansão; melhoria e eficiência■  dos seiviços de iii fminaçãb pública;: - ' ' : ^

'  : contribuição de que trata esta:il®.i..sprão;mantídç/5 'em çpnt^ serão aplicados única e exclusivamente
nas atividades dé que trata o § 1"^ deste artigo.

'  . PfP; iVIunicipal fará publicar no Início de cada exercício financeiro o
;  . . mpntante.a seírj; jspençJípp^Vprn projetos e atividades integrantes do Programa de

•  y Iluminação Públic:;!, o número de contribuintes e o valor da contribuição mensal,
*  §. 4^''São. .ííentos:;do'pagamento da contribuição de que trata esta lei os

;  pf?I^Jn'b^ cada consumidor de energia elétrica será o'  -l ;.; resultado da •divíSâo .dp /sòrnatório. das dotações consignadas aos projetos e
^  . Iluminação Pública, pelo número de

consumidores;: yxcluldos^.o isentos,- deduzidas do somatório das dotações
consignadas no cTçamento anual as transferénclas de qualquer origem ou natureza
para aplicação çm projetos ou atividades integrantes do Programa iliiminaçâo
Publica. \

Arti .3 I O I •uníciplO'poderá assinar convênio com a empresa concessionária
da distribuição df. .energia elétrica para:

•: |.. obter ia :)rmações para lançamento e cobrança da contribuição de que
cv:; ; trata est s lei; ■ ;

11, efetuar lançamento e cobrança na.s faturas men.sais de consumo de
energia elétrica. .

■'rK'

:iiííi

->í-



Hi- ■''^ ^ -^7

- Ari. 4®. O' Prefeito Municipal b^i;<arâ, reguiamento dispondo sobre:- o
lançamento, arre( ndaçâo e contabliiziaçâo da-contribuição Íinâtituída pela presente
lei. ' '

* ■

Ali. 5°, A c jncesslonária.íina qualidade, de,arrecadadora.'da contribuição de
que trata esta lei < prestadora do serviço de Iluminação pública, deverá: ;; : : ^ i

(  H

çomunicí " mensalmente ao Município 6 montante da contribuição
arrecada a no mês anterior e o número de contribuintes inadimplentes; ;

II. informar i montante dos gastos rsalizados.em,projetos e,atividades por ela
^executad Is; C.

III.'evidencie I o valor de sua reniuperação 'devida, pela arrec^
"contribui! jío e'os encargos da movimentação financeira;

IV.depositar o'salclo remanescente^ das' contribúiçõèsíarrecadadas em conta '
,  , ..vinculade'mantida pelo Município.'

§ l"- iTiações de que trata este artigo serão examinadasipelo Sistema „
de" Controle ' int rno'do Município que "publicará mensalmente.'fbaía^^^^
evidenciando; o r.iontante arrecadado e o total dispendido em cada projeto e

:í atividade Integran do Programa de Iluminação Pública. . , .

§ 2°. A ccjitabilídade do Roder^iExecutivo,manterá;;escrituração;própria,
mediante segreg |çâp,t;de contas ; específicas, a fim de . gerar as informações

,i: necessárias ao cc ;)troljs|da gestão,do prograrna de que trata esta lei.
Ali. 6°. É ve^adàfa compensação financeira de despesas com o fornecimento

^ deíenergia ;eiétric.'fadíMünicíploídestinada ao custeio de'projetos e atividades não
Integrantes do Prc|)rama!de llurninação Pública,

. Art. 7'. Casslo montantei arrecadado com a contribuição de que trata esta lei,
não seja suficienréj.-paral fazer.ófacei às-despesas mensais''com o Programa de

•MlurninaçãO:P,úbllc'iro Município pagará à concessionária a diferença.

; v ; Art. 8^ FiCv:p'oífPrefeltO'autorizado, obedecida a categoria econômica e o
:;:grMpo;cte;nai;ujrezrf daj^des formaído inciso VI do^art. :167'da

;  ,;: ^ :';;vGQns^tül(^b,^;;tean ;!pbsJç&es/e1rân8f0rôncias: derprojetos'e;ativ(^ tenham
pontebjetivp "final (os iluminação pública, alocados em programas
diferentes-dotee II.'imiriáção Pública.''!" . .. .

i  ■•;Ar1. 9®: Esta,' íel'e,n^^^^

I  ■ •

■  ( ' "l- 0>S':..Uo

./ i' ̂  x-r, ly

Prefeito Municipal

.90 ■ ■ '.sad'



AÜTUAÇAO
Nesta Data Autuo os Documentos

Esteou

Sala

ec ano

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Exm" Sr. Presidente da Comissão de Finanças

Sala das Sessões, em^

Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO

Senhor Presidente:

Após analisarmos o Projeto de Lei n°. 079/2002 - Institui no Município de
Guaçuí-ES, a Contribuição para custeio da Iluminação Pública prevista no
Art 149 -A da Constituição Federal (ECn". 39 de 19/12/2002), somos pela
APROVAÇÃO do projeto de acordo com o Parecer jurídico do Procurador,
Dr. Daniel Freitas Júnior.

Este é o nosso parecer.

Sala das Sessões; Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES, 30 dezembro de 2002.

WELLEN LIMA DE MENDONÇA

VAGNER RODRIGUES PERE;

Presidente

K ei ator-



AUTUAÇAO
Nesta Data Autuo os DtKumentosy om

Este o n

Sala em

re

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

Exm" Sr. Presidente da Comissão de Finanças

Sala das Sessões

ente

PARECER EM SEPARADO DO MEMBRO DA COMISSÃO DE

FINANÇAS

i

Analisando o Projeto de Lei n° 079/02, que institui no
Município de Guaçuí-ES, a contribuição para custeio da iluminação pública
prevista no art. 149-A da Constituição Federal, emito meu parecer nos
seguintes termos.

A douta Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis alerta para a
falta de subsídios para uma melhor análise do Projeto, tendo em vista ser
uma decisão recente carecedora de maiores detalhamentos.

Já o parecer em separado elaborado pelo Presidente da
Comissão de Justiça, Cleudenir Fernando Zini Moreira, o mesmo aponta
para uma série de questionamentos levantantados a partir de um estudo
mais profimdo acerca do assunto, bem como a partir do modelo de projeto
de lei elaborado pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal, ,e
conclui pela inviabilidade na aplicação do mecanismo de cobrança da
contribuição para custeio da iluminação pública proposto pelo Executivo
Municipal de Guaçui.

Assim, considerando o projeto, da forma que ora se apresenta,
inadequado para a cobrança da COSIP, manifesto-me pela NÃO
APROVAÇÃO da referida matéria.

Este é o meu parecer.

Guaçui-ES, 30 de Dezembro de 2002.

PEDRO ANTONIO DA SILVA



AUTUAÇÃO
Nesta Data Autuo os Documentos Tomando

Esteon»

SaU d»

tari

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos ao

£xm° Sr. Presidente da C(^ssão de Obi^ Públicas

Sala das Sessões,

Presidente

PARECER DA COMISSÃO DE OBRAS

E SER VICOS PÚBLICOS

Sr. Presidente:

Analisando o Projeto de Lei n° 079/2002- Institui no Município de Guaçuí-
ES, a Contribuição para Custeio da Iluminação Pública prevista no Art
149-A da Constituição Federal ( EC n". 39 de 19/12/2002 ), esta Comissão
concluiu pela APROVAÇÃO da matéria.
Este é o nosso parecer.

Sala das Sessões; Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

■g

é Guaçuí-ES, 30 dezembro de 2002.

WALTER VIEIRA DE GOUVEA

NELSON CARLOS BASTOS POLIDO

RUBENS MARCELINO DE SOUZA

Presid^át^

Mm
V " Relator

Membro


